
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.108 - RS (2016/0067284-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GELIO LEAL DA SILVA 
ADVOGADO : IURA GARBIN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. BEM ÚTIL AO TRABALHADOR. MOTOCICLETA.  
IMPENHORABILIDADE DO VEÍCULO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. O Tribunal regional consignou: "De fato, conforme já referido, o contexto 
probatório dá conta que o embargante, além de utilizar a motocicleta como meio 
de locomoção para o trabalho, realiza o transporte dos utensílios indispensáveis ao 
exercício da sua atividade de pintor, sendo esta executada com exclusividade 
para sua mantença e do grupo familiar, autorizando, pois, o reconhecimento da 
impenhorabilidade do bem".
3. O TRF, após a apreciação das provas, concluiu que a motocicleta penhorada é 
útil profissionalmente ao recorrido, pois serve como meio de transporte da sua 
residência para o seu trabalho, além de realizar o transporte dos utensílios 
necessários à sua atividade de pintor. Dessarte, o veículo deve ser considerado 
impenhoravel, conforme dispõe o art. 649, V, do CPC de 1973. Precedentes: 
REsp 780.870/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 1º/12/2008; REsp 1.090.192/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 20/10/2011, e REsp 710.716/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 21/11/2005.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.108 - RS (2016/0067284-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GELIO LEAL DA SILVA 
ADVOGADO : IURA GARBIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

108, e-STJ):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. BEM ÚTIL AO 
TRABALHADOR. IMPENHORABILIDADE. 
Para o reconhecimento da impenhorabilidade nos termos do art. 649, VI, do CPC, 
não é necessário que os bens sejam de extrema necessidade para o executado, 
bastando apenas que sejam úteis, sem a exigência de imprescindibilidade. Como 
se verifica pelos documentos trazidos aos autos pelo embargante, bem como pelas 
alegações deste, ratificadas pela prova testemunhai colhida em audiência, 
denota-se que a motocicleta é de utilidade para o embargante, na medida em que 
constitui ferramenta que colabora na sua atividade laborai. A perda daquele 
veículo pelo embargante lhe acarretaria prejuízos, pois a motocicleta serve como 
meio de locomoção para este prestar seus serviços de forma viável. Portanto, há 
que ser reconhecida a sua impenhorabilidade.

A parte recorrente alega violação do art. 535, II,  e 649, V, do CPC de 1973 e 

dos arts. 130 e 131 do CTN. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou 

de apreciar diversas questões de direito (fl. 124, e-STJ).

Aduz que a motocicleta pertencente ao recorrido é penhorável, pois não há 

provas do efetivo uso e da sua indispensabilidade para as atividades profissionais do devedor 

(fl. 126, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 115-119, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.108 - RS (2016/0067284-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.4.2016.

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

O Tribunal regional consignou:

De fato, conforme já referido, o contexto probatório dá conta que 
o embargante, além de utilizar a motocicleta como meio de locomoção para o 
trabalho, realiza o transporte dos utensílios indispensáveis ao exercício da sua 
atividade de pintor, sendo esta executada com exclusividade para sua mantença e 
do grupo familiar, autorizando, pois, o reconhecimento da impenhorabilidade do 
bem.

O TRF, após a apreciação das provas, concluiu que a motocicleta penhorada é 

útil profissionalmente ao recorrido, pois serve como meio de transporte da sua residência para 

o seu trabalho, além de realizar o transporte dos utensílios necessários à sua atividade de pinto. 

Dessarte, o veículo deve ser considerado impenhoravel, conforme dispõe o art. 649, V, do 

CPC de 1973. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. 
PENHORA. VEÍCULO ÚTIL PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. 
ARTIGO 649, VI, DO CPC (ANTES DA LEI 11.382/2006). 
IMPENHORABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O acórdão regional reconheceu que o veículo penhorado era 
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utilizado como meio de transporte ao trabalho da recorrente. Além disso, a 
sentença foi taxativa no sentido de que tal veículo era usado pela embargante (ora 
recorrente) para se locomover por várias cidades do Estado do Paraná, a fim de 
exercer suas atividades de Coordenadora Pedagógica.

2. Assim, consoante já decidiu este Superior Tribunal de Justiça, 
para que seja impenhorável, a lei não exige que o bem seja imprescindível ao 
exercício da profissão, bastando que confira ao devedor certa utilidade (REsp 
472888/SP, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito; REsp 39.853/GO, rel. Min. 
Eduardo Ribeiro).

3. O veículo objeto de discussão era, de fato, útil ao exercício da 
profissão da recorrente, daí por que não poderia ter sido penhorado, nos termos 
do art. 649, VI, do CPC.

4. Recurso especial provido.
(REsp 780.870/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/12/2008).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PENHORA DE AUTOMÓVEL DE REPRESENTANTE 
COMERCIAL. UTILIDADE PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO.

1. Para que um bem seja considerado impenhorável, nos termos do 
art. 649, VI, do CPC, não é necessário que ele seja imprescindível ao exercício da 
profissão do representante comercial, sendo suficiente a demonstração da sua 
utilidade.

2. Contudo, para se constatar a utilidade do bem e, 
consequentemente, sua impenhorabilidade, devem ser analisadas as 
circunstâncias específicas do caso concreto, evitando-se, com isso excessos.

3. O veículo cuja penhora pretende-se desconstituir, conforme 
consta do acórdão recorrido, é um Ford/Scort 1.6i, ano 1995, cujo valor de 
mercado atualmente não supera os R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), de 
acordo com a Tabela FIPE, sendo que, na hipótese alienação judicial, o valor 
alcançado talvez nem seja suficiente para o pagamento integral da dívida 
atualizada, permanecendo o recorrente como executado e pior: com muito mais 
dificuldades para exercer sua profissão e consequentemente, conseguir auferir 
renda para pagar a dívida.

4. Assim, mesmo admitindo-se que o recorrente possa realizar sua 
atividade profissional através de outros meios, vislumbra-se claramente que, na 
hipótese analisada, o automóvel penhorado lhe é de extrema utilidade.

5. Recurso especial provido.
(REsp 1.090.192/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 20/10/2011).

PROCESSO CIVIL – PENHORA – VEÍCULO DE 
REPRESENTANTE COMERCIAL.

1. Na dicção do art. 649, VI, do CPC, para ser considerado 
impenhorável um bem, não se faz necessária a sua indispensabilidade no exercício 
da profissão. A simples utilidade é suficiente para mantê-lo fora da constrição 
judicial.

Documento: 1509878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

(...)
3. Recurso especial provido.
(REsp 710.716/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 21/11/2005).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1509878 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0067284-7 REsp 1.590.108 / RS

Números Origem:  00024423720138210158  00062834120154049999  11300011251  15811300011251  
24423720138210158  62834120154049999

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : GELIO LEAL DA SILVA
ADVOGADO : IURA GARBIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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